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A presente dissertação de mestrado tem como finalidade primordial mapear a 
intervenção técnica com base processual, junto de uma família beneficiária de 
rendimento social de inserção. 
Mais especificamente aferir as problemáticas e vulnerabilidades da família ao 
longo do acompanhamento, confrontando com a avaliação diagnóstica e a elaboração de 
todo o acompanhamento. 
 
A investigação segue uma metodologia de estudo de caso com análise 
documental de um processo acompanhado há 18 anos, cruzando as evidências da 
intervenção aferindo avaliação diagnostica, a conceção do plano de intervenção e 
respetivo processo de monitorização, acompanhamento e avaliação. 
 
O presente estudo apresenta a necessidade de estruturação de instrumentos de 
monitorização de todo acompanhamento e uma reflexão sobre as implicações da medida 
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This master thesis has as its primary purpose to map the technical intervention 
with procedural basis, with a beneficiary family of social insertion income. 
More specifically measure the family's problems and vulnerabilities during follow-up, 
confronting the diagnostic evaluation and the preparation of all the monitoring. 
 
The investigation follows a case study methodology with documentary analysis 
of a process followed for 18 years, crossing the evidence of intervention by 
benchmarking diagnostic evaluation, the design of the intervention plan and appropriate 
monitoring process, monitoring and evaluation. 
 
This study shows the need for structuring monitoring tools around monitoring 
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A presente investigação foi realizada no âmbito do Mestrado em Serviço Social 
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Fernando Pessoa do 
Porto. 
 
A medida de RSI – Rendimento Social de Inserção visa a integração social e 
profissional do indivíduo, é um instrumento de combate a pobreza e à exclusão social 
tem como principal objetivo certificar os cidadãos de recursos que contribuam para 
minimizar as suas necessidades básicas, contribuindo para a sua progressiva inserção, 
prezando a igualdade, a solidariedade e justiça social (Gomes, 2002). 
 
A medida de RSI, apesar de, por si só, não solucionar os problemas de pobreza e 
exclusão social, é uma das respostas sociais que consegue atenuar muitas destas 
situações (Gomes, 2002). 
 
O interesse por esta matéria surge do reconhecimento, enquanto técnica de 
acompanhamento de famílias beneficiárias da medida, da necessidade de uma 
monitorização da intervenção, assim como desencadear reflexão sobre os métodos que 
evidenciam o diagnóstico familiar e o efetivo acompanhamento. 
A presente investigação está dividida em três capítulos, no primeiro é abordado 
os conceitos de exclusão social, pobreza e a medida de rendimento social de inserção. 
No segundo capítulo é apresentada a metodologia de investigação com a definição dos 
objetivos, instrumentos, procedimentos e participantes.  
No terceiro capítulo é apresentado o estudo de caso, seguindo-se a exposição dos 
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Capítulo I – Exclusão Social, Pobreza e RSI 
 
1.1. Exclusão Social 
 
O termo exclusão social tem um passado recente, assim como a sua aplicação 
nos discursos e agendas políticas europeias. Só na década de oitenta, e com o 
lançamento do II Programa de Luta Contra a Pobreza, surge, pela primeira vez a 
denominação de exclusão social em substituição do anterior termo adotado, pobreza. 
(Costa, 2005). 
 
De acordo com Costa (2005) este programa dava relevância a cinco domínios, 
sendo eles o direito a um rendimento digno, educação, formação, saúde, habitação, 
trabalho e igualdade de oportunidades, sem estes direitos os indivíduos e as famílias 
estariam em situação de exclusão social. 
  
 A exclusão social, é assim, um fenómeno multidimensional onde existe uma 
relação de interdependência e interação entre os diferentes fatores. (Rodrigues, et al. 
1999). 
Salienta uma privação de recursos sociais e materiais excluindo da sociedade, 
todos aqueles que, “(…) não participam dos valores e das representações sociais 
dominantes”. (Fernandes, 1995, p.16). 
 
A exclusão social poderá afetar diferentes dimensões da nossa vida económica, 
social, cultural e política. Segundo Costa (1998) poderemos agrupar os sistemas básicos 
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em cinco domínios, o domínio social, económico, o institucional, o territorial e o das 
referências simbólicas. 
 
No domínio social, englobamos as nossas relações mais restritas, como a família 
e a vizinhança, e as relações intermédias onde se inserem grupos, como os amigos ou 
associações das quais poderemos fazer parte.  
 
O mercado de trabalho, quando associado a fatores de socialização também está 
presente no domínio social, de uma forma mais ampla, a interligação das pessoas nos 
locais de trabalho poderá ter efeitos muito positivos para os indivíduos. 
O trabalho assume um papel de integração social “(…) um emprego, mesmo 
quando precário e com salário baixo, é preferível ao desemprego, mesmo quando lhe 
corresponde um subsidio de desemprego razoável.” (Costa, 1998, p. 15). 
 
No domínio económico, referimo-nos ao mercado de trabalho, os mecanismos 
geradores de recursos, como os salários, as pensões, o acesso ao crédito e os sistemas de 
poupança.  
 
O domínio institucional abarca o acesso ao sistema educativo, saúde justiça e 
habitação, assim como instituições relacionadas com direitos cívicos e político. 
 
O domínio territorial poderá ser um forte fator de exclusão. Compreende 
situações em que um determinado local, bairro, freguesia ou concelho se encontra 
excluído por diversos fatores, pelas próprias habitações, pelos equipamentos sociais, 
pelas acessibilidades, e pelas atividades económicas.  
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Os estereótipos e preconceitos relativamente a habitantes de bairros sociais ou 
indivíduos que vivem em locais considerados potencialmente perigosos, 
marginalizados, ou degradados habitacionalmente desencadeiam situações de exclusão 
social, nomeadamente com comportamentos de isolamento, vergonha, vingança, 
revolta, entre outras. 
 
No domínio das referências simbólicas, falamos das perdas que o indivíduo sofre 
“(..)perda de identidade social, de auto – estima, de auto – confiança, de perspectivas 
de futuro, de capacidade de iniciativa, de motivações, do sentido de pertença à 
sociedade, etc.” (Costa, 1998, p. 17). 
 
Por outro lado, um dos principais motivos que poderá desencadear situações de 
exclusão social é a falta de recursos, conduzindo a situações de privação e falta de 
acesso a bens e serviços, assim como a não participação social, cultural e política 
levando a uma perda de direitos fundamentais.  
 
Esta privação de recursos, ausência de direitos fundamentais de cidadania e 
insatisfação de necessidades básicas e universais, pode conduzir a situações de 
marginalidade pessoais e sociais, levando a situações de pobreza e exclusão social,  
originando sucessivas ruturas com o sistema de relações, do mercado de trabalho, da 
família, e atingir um corte das ligações societais, levando a um isolamento social. Com 
esta privação de recursos materiais e sociais “arrasta-se para fora ou para a periferia da 
sociedade todos aqueles que não participam dos valores e das representações sociais dominantes” 
(Rodrigues, et al, 1999 p. 66). 
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Conforme (Rodrigues, et al, 1999) sem possibilidades de aceder aos recursos da 
sociedade o indivíduo poderá ainda assumir uma postura de autoexclusão e isolamento 
social, levando ao surgimento de “classes perigosas” ou “marginais”. 
 
1.1.1.Tipos de exclusão social 
 
Existem vários tipos de exclusão social, económicos, familiares, a pobreza como 
uma situação de privação múltipla e falta de recursos, más condições de vida, baixos 
níveis de instrução e qualificação profissional, emprego precário, fatores ligados aos 
rendimentos como a ausência ou precariedade de emprego. (Carmo, 2001) 
 
De referir as situações de exclusão social como os comportamentos 
autodestrutivos a toxicodependência, alcoolismo, fenómenos como o racismo, a 
xenofobia que originam a exclusão social de minorias étnico-culturais, as dificuldades 
dos ex-reclusos de integração na sociedade, tipos de exclusão de origem patológica, 
fatores de natureza mental ou psicológica, a privação do tipo relacional originando 
isolamento. (Carmo, 2001). 
 
Todos estes fatores levam a desintegrações a vários níveis, a quebra de laços de 
solidariedade e risco de marginalização, desintegração do sistema de atividade 
associado às mutações económicas e à desintegração das relações sociais e familiares 
como o aparecimento das famílias monoparentais e enfraquecimento das redes de entre 
– ajuda familiares e de vizinhança. (Rodrigues, et al, 1999). 
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Outras formas de exclusão social estão a surgir, “(…) devido às desigualdades de 
acesso às novas tecnologias e à educação, dificultando as possibilidades de aquisição e atualização das 
competências. A iliteracia linguística e digital e a obsolescência tecnológica provocam desemprego 
estrutural.” (Carmo, 2001, p.123) 
 
1.1.2. Diferença entre pobreza e exclusão social: 
 
Pobreza é um fenómeno que acompanha a humanidade desde que o homem se 
deparou com situações de carência aos mais diversos níveis da sua vida, “ A pobreza é 
uma situação de privação, resultante da falta de recursos.” (Costa, 1998, p.27).  
 
A designação “pobre” pode ser utilizada para significar, os indivíduos 
despossuídos de recursos, com destaque os monetários e para os culturais (escolares), 
deixando em aberto as consequências sociais da pobreza no processo de inscrição dos 
indivíduos na sociedade. (Diogo, 2007). 
 
A pobreza é assim, analisada segundo a escassez de recursos de que se dispõe 
para responder às suas necessidades básicas. “(…) o conceito de exclusão social acentua os 
aspetos relacionais do fenómeno, quando encaramos este conceito enquanto situação de inadequada 
integração social.)” (Rodrigues, et al, 1999 p.66). 
 
 
Para identificar situações de pobreza, possuindo um historial de rendimentos e 
nível de vida será suficiente para a sua identificação, a exclusão abarca uma 
complexidade muito maior, não é suficiente averiguar as situações de carência de 
recursos, todas as causas e consequências terão que ser analisadas.  
Conforme Rodrigues et al. (1999) a exclusão social é um processo dinâmico e a 
pobreza em processo estático. Pobreza e exclusão social são, portanto, “ (…) realidades 
distintas e que nem sempre coexistem” (Costa, 1998, p. 10). 
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A exclusão social pode abranger um maior número de privações não só materiais 
como sociais, políticos culturais e psicológicos.“Efetivamente, exclusão e pobreza não são 
equivalentes. É possível ser pobre e não excluído e, o contrário, nem todos os excluídos são pobres…” 
(Estivill, 2003 p.45). 
 
Os dois conceitos de pobreza e exclusão social “(…) não são apenas um estado de 
carência extrema de recursos ou de ausência de efetivação de direitos, com todas as implicações daí 
decorrentes para as condições de vida das pessoas, mas corresponde, a um estatuto social específico, 
inferior e desvalorizado que marca a identidade dos que as experimentam”. (Almeida et al. 1992 e 
Whul 1996, cit. In. Capucha 2005 p.154) “ 
 
1.1.3.Tipos e dimensões de pobreza: 
 
Segundo (Costa, 1998), torna-se muito difícil avaliar qual a dimensão de pobreza 
que vivemos, muita nem é possível de ser contabilizada, aquela que não está a vista de 
todos. 
Conforme (Costa 2008) a Pobreza está dividida em duas classes, a classe 
objetiva e a classe subjetiva.  
A classe objetiva divide-se em dois conceitos, absoluta e relativa e a classe 
subjetiva com o conceito subjetivo. 
 
A pobreza absoluta refere-se à falta de requisitos básicos para deter uma 
existência fisicamente saudável, sendo estes a alimentação suficiente e abrigo, de modo 
a tornar possível o funcionamento do corpo (Guiddens, 2004). 
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Este tipo de pobreza, diz respeito à falta de rendimentos que visam assegurar as 
necessidades de subsistência à incapacidade dos indivíduos e das suas famílias 
asseverarem as suas necessidades básicas. (Capucha, 1998). 
 
A pobreza relativa, define-se como falta de recursos considerados necessários 
para a manutenção de um padrão de vida considerados “normal” na sociedade, 
coincidindo aqui a ambiguidade / indeterminação a que se sujeita uma qualquer 
classificação.  
Este conceito de pobreza refere-se, a padrões de vida, hábitos e atividades 
especificas de uma sociedade e dos quais os indivíduos e famílias se encontram 
privados, sendo que neste sentido a pobreza remete-nos para a exclusão de níveis de 
vida considerados normais em determinadas sociedades. (Capucha, 1998). 
 
Conforme Carmo (1999) o conceito subjetivo de pobreza, representa a auto – 
imagem, a representação de pobreza feita pelo próprio, de acordo com a sua experiencia 
existencial de luta pela sobrevivência.  
A pobreza subjetiva são as representações de pobreza construídas pelos atores e 
grupos sociais que estão em causa, introduzindo a dimensão da perceção e perspectiva 
subjetiva da pobreza. (Costa, 1984). 
 
A pobreza pode ser permanente e temporária, poderá ser de longa ou curta 
duração, estando mais direcionado para os desempregados. (Carmo, 1999).  
 
Teremos que ter consciência que a pobreza, é um problema de todos, que a todos 
diz respeito, não diz respeito apenas aos que são pobres (Costa, 1998). 
 
São diversas as consequências que podem ser desencadeadas com a pobreza “ 
(…) podem desenvolver diferentes representações da própria noção de cidadania, diferentes níveis de 
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conhecimento dos seus direitos e deveres e de assumir as responsabilidades do respetivo exercício, bem 
como desiguais propensões ou capacidades reivindicativas.” (Capucha, 2005, pag.215.).  
 
 
1.1.4. Como sair das situações de Exclusão? 
 
A inclusão é o oposto da exclusão, para sair desta situação implica incluir-se, 
para promover processos de inclusão pressupõe não só a garantia das necessidades 
humanas mas também a promoção de espaços que recriem redes de socialização.  
 
Por outro lado exclusão social e integração não são substancialmente diferentes. 
Ambos são feitos da mesma matéria, consubstanciada de forma polar no acesso aos 
direitos cívicos da liberdade, mas também a direitos sociais assegurados pelo estado – 
providência, como sejam o emprego e o trabalho, a educação e a cultura, a proteção na 
doença e na velhice, o consumo, a posse de uma identidade e de um estatuto social, a 
fruição de condições dignas de habitação e cuidados de saúde, a inserção numa 
comunidade que satisfaça as necessidades de pertença social, entre outros.  
Estar integrado significa partilhar a condição de cidadania com os restantes 
membros da sociedade. Capucha (2005), 
Para sair da situação de exclusão social é necessário analisar diversos fatores, 
como a quantidade de tempo em que se perpetua a situação, o nível de exclusão, os 
fatores que desencadearam a situação e as expectativas do futuro.  
Será crucial averiguar quais os recursos disponíveis para o individuo assim como 
as potencialidades e constrangimentos do mesmo, sendo extremamente difícil a saída da 
situação de exclusão quando se verificam comportamentos de conformismo e apatia, 
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consequência em muitos casos, pela experiencia prolongada de exclusão. (Capucha, 
2005). 
 
Qualquer programa de luta contra a pobreza terá em vista devolver aos pobres o 
poder que perderam, “exclusão social concretiza-se num processo de desfiliação, 
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1.2. Do Rendimento Mínimo Garantido ao Rendimento Social de Inserção 
 
É fundamental institucionalizar a solidariedade através de estratégias de 
redistribuição do rendimento que permitam reduzir as desigualdades, para conseguir, 
preservar a dignidade humana, manter a coesão social e garantir que as pessoas mais 
pobres tenham acesso aos recursos que lhes permitam satisfazer as necessidades mais 
básicas ao nível da educação, saúde, habitação e outras. 
As desigualdades ao nível do rendimento são um problema que afeta o nosso 
país, colocando ainda muitas pessoas a viverem sem as condições básicas (Gomes, 
2002). 
Com o decreto – lei 513 – L/79 de 26 de Dezembro (Anexo 1) institui-se o 
estabelecimento dos mínimos sociais, através do esquema de proteção social, para 
responder às necessidades humanas.  
Posteriormente concluiu-se que este era pouco abrangente, necessitando-se de 
uma maior verificação de recursos e outros critérios de acesso, sendo por isto criado o 
Rendimento Mínimo Garantido, surgindo em Portugal como um projeto experimental 
um programa de luta contra a pobreza, baseando-se num princípio de solidariedade.  
A implementação destas medidas apresenta algumas características inovadoras, 
garante o direito à subsistência de todos os que não têm recursos, independentemente do 
motivo ou de terem alguma vez contribuído para o sistema de segurança social. 
A Lei nº 19-A/96, de 29 de Junho (Anexo 2), cria o RMG - Rendimento Mínimo 
Garantido, criando assim uma nova prestação para o regime não contributivo da 
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Segurança Social. O Decreto-lei nº 196/97, de 31 de julho (Anexo 3) visa regulamentar 
a lei que instituiu o RMG. 
À semelhança da Criação do Estado – Providência, o Rendimento Mínimo 
Garantido só tardiamente foi implementado no nosso país, ou seja, quando na maioria 
dos países da Europa já estava em remodelação.  
O R.M.G. é fortemente influenciado pelo modelo francês, em que a par da 
prestação pecuniária está associada a inserção (Gomes, 2002). 
O diploma legal que cria esta medida, como já referido, é a Lei 19-A/96 de 19 de 
junho, destina-se a fornecer os recursos necessários para satisfazer as necessidades 
mínimas contribuindo para uma progressiva inserção social e profissional. 
No entanto desde 1996, a experiência comprovou que o RMG o, foi aplicado 
com muitas deficiências, uma vez que passados cinco anos de vigência do RMG, 
tornou-se necessário repensar alguns pontos desta medida (Gomes, 2002). 
 
O Rendimento Mínimo Garantido é revogado pela Lei nº 13/2003 de 21 de Maio 
(Anexo 4) passando a R.S.I. – Rendimento Social de Inserção. Com a implementação 
do RSI. os princípios básicos do RMG. mantiveram-se, sendo que as principais  
mudanças apontaram ao nível da contabilização dos rendimentos, as condições de 
elegibilidade e o conceito de agregado familiar, ou seja, era aprofundar o carácter social 
da prestação, e ao mesmo tempo conferindo-lhe maior eficácia, maior transparência e 
uma maior exigência e rigor na atribuição e fiscalização (Gomes, 2002). 
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O RSI vem reforçar a natureza social do RMG, pois, foi criado com o intuito de 
promover a inclusão dos indivíduos mais carenciados, vulneráveis, fragilizados e 
aqueles em relação aos quais a pobreza afeta de forma mais severa.  
 
Por outro lado, vem penalizar de forma mais rigorosa o incumprimento dos 
compromissos assumidos pelos clientes, bem como qualquer comportamento 
considerado abusivo ou fraudulento e introduzindo condições mais restritas ao acesso e 
manutenção do direito à prestação (Gomes, 2002). 
 
 Foi criado um novo sistema de responsabilização possibilitando às IPSS – 
Instituições Particulares de Segurança Social de participarem no processo participarem 
no processo de desenvolvimento de ações de inserção inerentes ao RSI, celebrando 
protocolos com as entidades distritais da Segurança Social (Gomes, 2002). 
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Os destinatários do RSI são todos aqueles indivíduos e famílias que se 
encontram numa situação grave de carência económica. 
 
 Relativamente às condições de acesso à prestação de acesso ao RSI, todos os 
elementos do agregado terão que ter residência legal em Portugal, cidadãos pertencentes 
à união europeia e dos restantes países terão que ter residência em Portugal há pelo 
menos um ano.  
 
Os requerentes terão que ter idade igual ou superior a 18 anos, no caso de serem 
menores, terão que ter menores na sua dependência ou serem mulheres grávidas, serem 
casados ou viver em união de facto há mais de 2 anos. 
É obrigatória a inscrição no centro de emprego da área de residência se estiver 
desempregado e apto para trabalhar. 
 
Ao nível de rendimentos a composição do agregado não podem auferir 
rendimentos ou prestações sociais, próprios ou do conjunto dos membros que compõem 
o agregado familiar, superiores aos definidos na lei. 
 
 O agregado familiar terá sempre que fornecer os meios de prova necessário para 
a verificação da sua situação económica e financeira, e por último, devem assumir o 
compromisso de subscrever e prosseguir um programa de inserção social legalmente 
previsto, através da disponibilidade ativa para o trabalho, para a formação ou para 
outras formas de inserção que se revelem adequadas.  
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Relativamente ao valor da prestação encontrava-se indexado ao valor legalmente 
fixado para a pensão social. O seu montante era igual à diferença entre o valor do RSI 
correspondente à composição do agregado familiar. 
 
 180,99 € (100% do valor de R.S.I.) – Para o titular; 
 126,69 € (70% do valor de R.S.I.) – Por cada elemento maior de idade; 
 90,50€ (50% do valor de R.S.I.) – Por cada elemento menor de idade;  
 
Para efeitos de determinação do montante da prestação do RSI considera-se os 
rendimentos de trabalho, rendimentos de trabalho independente, capitais, prediais, 
pensões, prestações sociais, subsidio mensal relacionado com as atividades 
ocupacionais relacionadas com os programas na área de emprego, subsídios de renda e 
apoios públicos à habitação. 
 
Relativamente aos apoios da habitação importa referir que se o agregado residir 
numa habitação social é deduzido na prestação o valor de 15,45€ no primeiro ano, 
30,91€ na primeira renovação, a partir da segunda renovação é contabilizado o valor de 
46,36€. 
 
A decisão sobre o requerimento para a atribuição da prestação e o respetivo 
pagamento compete ao Centro Regional de Segurança Social da área de residência do 
requerente. 
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O RSI é conferido pelo período de 12 meses, podendo ser renovado mediante a 
apresentação dos meios de prova legalmente exigidos para a renovação. 
Importa referir que o agregado começa a usufruir da prestação desde a data de 
assinatura do contrato de inserção, sendo que o agregado terá que efetuar o pedido de 
renovação da prestação dois meses antes do término do contrato. 
 
A medida de R.S.I. termina quando não se verificarem os requisitos e condições 
de atribuição, na falta de celebração ou incumprimento do contrato de inserção, no caso 
de entregarem falsas declarações, por morte do cliente. 
 
Esta medida aborda diversas áreas de inserção, estando previstas ações no 
âmbito do emprego, da formação profissional, da educação da saúde, da ação social e da 
habitação.  
A implementação do programa no terreno cabe às Comissões Locais de 
acompanhamento que analisam caso a caso. 
 
Existem questões fundamentais, para o pleno acesso ao R.S.I, como os 
mecanismos de divulgação do direito, capazes de fazer chegar toda a informação de 
forma adequada e adaptada aos destinatários. 
 
A medida implica ainda uma participação dos destinatários desde o seu início, 
desde a fase de diagnóstico e não apenas a declaração formal das suas intenções. 
 
 É fundamental que em parceria com as instituições locais e parceiras seja 
possível dar respostas eficazes as necessidades de cada beneficiário, só com um bom 
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conhecimento sobre as situações de vida e uma avaliação cuidadosa é que conseguimos 
bons resultados. 
 
Por isto, também os beneficiários terão que estar disponíveis para o trabalho e 
para uma participação em ações de formação profissional, a menos que para tal não seja 
possível quando comprovado medicamente. (Gomes, 2002). 
 
 
Contrato de Rendimento Social de Inserção 
 
Para a concretização do grande objetivo do R.S.I. a inserção elabora-se um 
Contrato de Inserção (Anexo 5) sendo este processo feito em conjunto com o requerente 
e o seu agregado familiar (caso exista) e pelo técnico responsável pelo 
acompanhamento. 
 
“Conjunto de ações cujos princípios são definidos pelo ministério da 
solidariedade e segurança social e assumido localmente por acordo entre as comissões 
locais de acompanhamento (CLA) e os titulares do direito a esta prestação, com vista à 
criação das condições para a progressiva inserção social destes e dos membros do seu 
agregado familiar.” (Gomes, 2002). 
 
Neste contrato terão que constar os apoios a conceder e as obrigações assumidas 
pelo titular da prestação assim como dos restantes membros do agregado familiar 
quando for caso disso, os apoios devem ser garantidos pelos ministérios competentes, 
em cada domínio de intervenção.  
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A ideia de inserção ativa subjacente ao estabelecimento do contrato que visa 
alcançar e que simultaneamente é a condição de acesso às prestações pecuniárias, 
implica uma clarificação dos mecanismos das negociações e uma averiguação 
aprofundada das condições. 
 
Após a elaboração negociação e assinatura do contrato de inserção é subscrito 
por acordo entre os núcleos locais de inserção, integram representantes dos organismos 
públicos, responsáveis na respetiva área de atuação, pelos sectores da segurança social, 
do emprego e formação profissional, da educação, da saúde e das autarquias locais.  
 
Podem também integrar a composição do núcleo local de inserção representantes 
de outros organismos, públicos ou não, sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades 
na respetiva área geográfica, desde que para tal se disponibilizem, contratualizando com 
o núcleo competente a respetiva parceria e comprometendo-se a criar oportunidades 
efetivas de inserção.  
A coordenação dos núcleos locais de inserção fica a cargo do representante da 
segurança social. 
 
As ações do contrato de inserção poderão passar pela aceitação de trabalho ou 
pela formação profissional, frequência do sistema educativo, participação em ocupações 
temporárias que favoreçam a inserção no mercado de trabalho ou satisfaçam 
necessidades sociais ou ambientais, realização de ações destinadas a desenvolver a 
autonomia social do titular da prestação e dos restantes membros do agregado familiar. 
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O rendimento social de inserção cessa nas seguintes condições: quando deixem 
de se verificar os requisitos e condições de atribuição; na falta de celebração do contrato 
de inserção, por razões imputáveis ao interessado; o incumprimento reiterado das 
obrigações assumidas no programa de inserção; 90 dias após a verificação da suspensão 
da prestação prevista; falsas declarações; após o trânsito em julgado de decisão judicial 
condenatória do titular que determine a privação da sua liberdade; ou por morte do 
titular. (Lei nº13/2003 de 21 de maio (Anexo4). 
 
De referir as situações de incumprimento relativamente a recusa a oferta de 
trabalho, trabalho socialmente útil, formação profissional, no âmbito do regime jurídico 
de proteção social no desemprego, a prestação cessa do titular e de todos os elementos 
do agregado com impossibilidade de recorrer nos 24 meses consecutivos.  
Relativamente ao incumprimento de uma outra ação do contrato de inserção com 
falta ou recusa injustificada o beneficiário deixa de ser considerado para efeitos da 
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1.3.Técnico de acompanhamento 
 
O papel desempenhado pelo Técnico de Serviço Social no acompanhamento dos 
beneficiários de RSI consiste em promover a mudança social, a resolução de problemas 
nas relações humanas e intervir em diversas situações.  
O técnico superior de serviço social perante esta problemática, deverá ser capaz 
de criar condições, mediar e negociar; rentabilizar recursos; inovar; estimular; 
participar; identificar potencialidades, planificar, executar e avaliar. (Intervenção Social, 
2004). 
 
O Técnico no acompanhamento dos beneficiários do R.S.I deve executar as 
seguintes ações: elaborar um diagnóstico da situação familiar; elaborar um Relatório 
Social; negociar, executar e acompanhar o programa de inserção. (Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, Despacho nº. 451/2007 (Anexo 6). 
 
A elaboração do diagnóstico social, bem como o relatório Social, devem ser 
efetuado no sentido de compreender o problema, as suas causas e os seus efeitos e o 
modo de agir, bem como avaliar da capacidade do utente para a participação da 
resolução do seu problema. 
 
 A finalidade do diagnóstico é permitir um tratamento adequado a cada 
problema. (Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, Despacho nº. 451/2007 
(Anexo 6). 
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O objetivo da intervenção é prevenir o desajustamento, conservar as 
potencialidades do utente, restabelecer as relações humanas e criar novas oportunidades 
para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da situação.  
Para a realização desta ação, o técnico deve incentivar o utente a falar e a 
expressar-se, de forma a compreender todo o envolvimento da situação. A linguagem a 
ser utilizada deverá ser sempre adequada à linguagem do utente, ou seja, deverá ser 
simples e de fácil compreensão. (Intervenção Social, 2004). 
 
A negociação e elaboração do contrato de inserção deverão ser realizadas 
juntamente com o utente e com o respetivo técnico de acompanhamento. Para o sucesso 
desta negociação e elaboração do respetivo programa, deve-se ter em consideração as 
condições sócio - profissionais do utente, as habilitações, as condições sócio - 
económicas, o percurso de vida do utente, o estado psicológico do mesmo e se este se 
encontra motivado para o seu cumprimento.  
Contudo, para que exista uma confiança recíproca entre o técnico e o utente è 
necessária a confidencialidade das entrevistas ou atendimento, ou seja, o “sigilo 
profissional” (Intervenção Social,2004). 
 
O interventor social deve procurar o equilíbrio ótimo (mas sempre precário) 
entre o seu próprio ritmo de trabalho e os vários ritmos dos elementos do grupo (Carmo 
2000) 
 
Ao técnico é exigida uma competência técnica e uma maturidade emocional que 
lhe permita surfar entre as correntes divergentes do desejo e da realidade (Carmo, 2000) 
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A atitude de empatia deve levar o interventor social a pôr-se no lugar do sistema 
cliente tentar sentir os problemas como ele os sente, o que leva a procurar uma crescente 
aproximação emocional, e o necessário distanciamento que lhe possibilite uma visão de 
outro ângulo.  
Em todo o processo é fundamental que o interventor social transmita ao sistema-
cliente confiança (Carmo, 2000). 
 
O técnico deve criar uma relação de empatia com o utente. É necessário uma 
aceitação por parte do utente, em que o técnico tem o direito de ser tal como é em todos 
os níveis como económico, social, moral e psicologicamente. Para conhecer o utente 
não pode somente conhecer os seus problemas, mas também saber de que forma os 
encara, o que pensa dos mesmos e como os pretende solucionar (Intervenção Social, 
2004). 
O técnico deverá ter consciência dos seus limites assim como compreender as 
suas próprias reações face determinadas problemáticas, em suma, o técnico deverá 
conhecer-se a si mesmo (Auto-reconhecimento). Só após este reconhecimento 
individual o técnico estará apto a desempenhar a sua função em plenitude. (Intervenção 
Social, 2004). 
 
O profissional de Serviço Social deve assumir-se sempre como recurso do 
sistema -cliente e não co - substituto dele, apoiando e ajudando a responder a situações 
de carência, para dinamizar condições para o desenvolvimento da coesão da 
comunidade e para a integração desta no ambiente que o rodeia. 
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Num processo de intervenção é fundamental existir uma pessoa ou um conjunto 
de pessoas que se designam por sistema – cliente, que apresentam um conjunto de 
necessidades sociais; e ainda uma outra pessoa ou uma equipa que se constituem em 
recurso do sistema cliente para dar resposta às necessidades apresentadas, que se 
designa por sistema -interventor.  
 
Deve existir uma interação entre o sistema – cliente e o sistema interventor que 
se revela através da comunicação, para desta forma se identificar as necessidades e 
recursos para o sistema – interventor organizar as respostas adequadas às suas 
necessidades (Carmo, 2007) 
 
O Técnico deve promover o empowerment, isto é, um processo de 
reconhecimento, de poder de utilização de recursos e de ferramentas do indivíduo, bem 
como grupos e comunidades, no ambiente que o rodeia, em que se pode traduzir num 
aumento de poder, quer a nível psicológico, sócio-cultural, político e económico, onde 
concede a estas pessoas um acréscimo para alcançar a eficácia do exercício da sua 
cidadania.  
 
O principal objetivo do empowermente é nomeadamente possibilitar ao sistema - 
cliente um aumento desse poder.  
O empowermente descreve o poder como sendo uma capacidade para influenciar 
o pensamento e o comportamento dos outros; conseguir ter acesso a recursos e 
processos disponíveis e habilidade para influenciar a sua distribuição; ter poder de 
tomada de decisão e fazer escolhas próprias e ter capacidade em as colocar em prática 
(Carmo, 2007) . 
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Contudo, não podemos deixar de referir a importância do trabalho em rede que 
os técnicos desempenham. Este método é muito benéfico, pois permite que exista uma 
articulação com vários profissionais (da saúde, da psicologia, da educação, da justiça, 
entre outros). 
 
O trabalho em rede tem como objetivo favorecer, a circulação e a troca de 
informações, partilhar experiências, colaborar em ações e projetos, permite uma 
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Capitulo II: Metodologia 
 
 Neste capítulo pretende-se expor os objetivos da investigação, os procedimentos 
adotados, os instrumentos de recolha de dados, os participantes e a presentação do 
estudo de caso.  
 
2.1. Objetivos do estudo 
 
O objetivo geral deste estudo é mapear a intervenção técnica com base 
processual, junto de uma família beneficiária de rendimento social de inserção. 
Os objetivos específicos são aferir as problemáticas e vulnerabilidades da 
família ao longo do acompanhamento, confrontando com a avaliação diagnóstica e a 
elaboração de todo o acompanhamento. 
 
 
2.2. Instrumentos e procedimentos 
 
Na presente investigação optou-se por uma metodologia de estudo de caso, 
utilizando a análise documental como técnica de recolha de informação. 
 Iniciou-se o estudo com um aprofundamento teórico sobre a temática, seguindo-
se uma detalhada análise do processo físico de acompanhamento da família, começando  
 
 
pela identificação e caracterização do agregado familiar atualmente, debruçando-nos na 
dimensão educacional, emprego, saúde, habitacional, económica e sócio-familiar. 
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Seguiu-se uma averiguação do historial da família com a caraterização dos 
elementos que fizeram parte do agregado ao longo do acompanhamento e a 
identificação das vulnerabilidades familiares que se mantiveram presentes até à 
atualidade. 
Posteriormente identificou-se o plano contratual de RMG e RSI ao longo do 
acompanhamento e a intervenção técnica realizada nas dimensões educacional, 
emprego, saúde, habitacional, económica e sócio- familiar. 
De realçar que a análise do estudo debruçou-se exclusivamente em documentos 
e registos técnicos presentes no processo físico, nomeadamente contratos de RMG, RSI, 






Para a elaboração do estudo optou-se por um processo referente a uma família 
acompanhada na medida há 18 anos, numa das áreas de intervenção do centro 
comunitário onde a investigadora exerce funções.  
Na escolha da família deu-se relevância à família com mais anos de permanência 
na medida de rendimento social de inserção, optando-se também por um agregado sem 
estar em acompanhamento pela investigadora. 
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Capitulo III – Estudo de Caso 
 
3.1. Situação atual da família: 
No caso que seguidamente apresentamos inclui uma família alargada, 
constituída por um casal com quatro filhos, três deles menores e uma neta.  
De referir que ao longo do processo de acompanhamento existiram alterações no 
agregado.  
 
Seguidamente apresentamos genograma atual da família, sendo que todos os 






O diagnóstico atual da situação do agregado decompõe-se em várias dimensões, 
a saber: a) Educacional;  b)Emprego;  c) Saúde;  d) Habitacional;             e) Económico 
f) Sócio – Familiar 
Explicaremos de seguida a caracterização dos elementos nas diferentes 
dimensões: 
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Todos os elementos do grupo possuem baixas qualificações escolares, sendo que 
alguns não possuem a escolaridade mínima obrigatória. 
- A Maria, possuí o 1º ciclo de escolaridade, segundo registo técnico não 
apresenta motivação para voltar a estudar, a baixa escolaridade é uma das 
vulnerabilidades da D. Maria. 
- O António, não concluiu o 1º ciclo, segundo registo técnico tem muitas 
dificuldades a ler e escrever, só conseguindo assinar o nome. Segundo o mesmo registo 
não apresenta motivação para voltar a estudar, sendo a baixa escolaridade uma 
vulnerabilidade para o beneficiário. 
- A Sofia possuiu o 3º ciclo, não tendo a escolaridade mínima obrigatória, 
segundo registo técnico, a mesma refere que não tenciona continuar a estudar; 
- A Luciana encontra-se a frequentar o 10º ano de escolaridade num curso 
tecnológico de restauração, tendo reprovado no presente ano letivo 2015/2016, segundo 
avaliação escolar, tem falta de pontualidade e assiduidade; 
- O João transitou no ano letivo de 2015/2016 para o 8º ano de escolaridade, 
importa referir que mediante registo técnico já teve 2 retenções. 
Segundo relatório do diretor de turma tem aproveitamento escolar, mas tem que 
ser mais assíduo. A maioria das faltas escolares que são mencionadas no relatório 
escolar são justificadas, no entanto o mesmo relatório não refere quais as justificações 
apresentadas; 
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- A Joana frequentava o 5º ano de escolaridade, tendo transitado para o 6º ano de 
escolaridade, no entanto, segundo relatório escolar a menor apresenta muitas 
dificuldades e é desinteressada das atividades escolares; 
Relativamente ao percurso escolar dos menores e à responsabilização dos pais 
face a este percurso dos filhos, nos relatórios escolares é mencionado que os 
encarregados de educação deverão estar mais presentes nos trajetos escolares dos filhos, 
nomeadamente não faltar às reuniões e convocatórias. 
 
b) Emprego: 
- A Maria, encontra-se desempregada e inscrita no centro de emprego sendo que 
apresenta CIT´S – Certificados de Incapacidade Temporária para o Trabalho; 
- O António está desempregado e inscrito no centro de emprego, conforme 
registo técnico, efetua sazonalmente e esporadicamente trabalho piscatório. Conforme o 
registo técnico que consta do processo, no presente ano o Sr. António não efetuou 
trabalho na pesca. 
- A Sofia encontra-se desempregada também inscrita no instituto de emprego e 
formação profissional, segundo declaração da mesma presente no processo, efetua 
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- A Maria, está diagnosticada com diabetes, conforme diagnóstico técnico não é 
insulina dependente mas efetua medicação regular, apresenta cit´s regularmente devido 
a um quadro depressivo acompanhada no médico de família. 
- O António é doente alcoólico, conforme diagnóstico médico. Atualmente, 
segundo registo técnico de maio de 2016, encontra-se demasiado debilitado não 
conseguindo ingerir alimentos sólidos e continua a consumir diariamente álcool, não 
existindo registo do que pode despoletado esta situação. 
- A filha do casal, Luciana não tem qualquer referência no processo problemas 
de saúde. Conforme registo técnico está em acompanhamento no centro de saúde de 
planeamento familiar, tendo iniciado a toma da pilula. 
Segundo o mesmo registo, foi encaminhada pela mãe para estas consultas 
justificando que a filha iniciou um relacionamento amoroso e poderia iniciar relações 
sexuais correndo o risco de engravidar. 
- A menor Joana, tem diagnosticada epilepsia sendo acompanhada no Hospital 
na especialidade de neurologia, efetua medicação diária. 
d) Habitacional 
O agregado reside numa habitação social pertencente ao Instituto da Habitação e 
da Reabilitação Urbana do Porto. Segundo registo técnico, a casa é composta por uma 
cozinha, uma casa de banho, quatro quartos, sala, dispensa e lavandaria. Importa referir 
que, de acordo com o registo técnico o agregado adquiriu esta habitação, posteriormente 
a ter ocupado indevidamente uma habitação camarária. 
Do Rendimento Mínimo Garantido ao Rendimento Social de Inserção:  




Conforme registo técnico, a Maria, anteriormente a atribuição da habitação 
camarária, ocupou indevidamente uma casa num bairro social, onde se manteve fechada 
com 5 filhos durante 7 dias consecutivos com o objetivo de reivindicar a atribuição de 
uma casa camarária.  
Relativamente a organização doméstica, é de salientar que em registo técnico é 
referenciado o consumo de tabaco dentro de casa, assim como relatos de alguma 
desorganização em algumas visitas, nomeadamente má higienização na casa de banho e 
cozinha, roupas espalhadas pela casa, louça na cozinha por lavar. 
e) Económico:  
Ao nível económico, o agregado aufere mensalmente o valor da prestação de 
rendimento social de inserção de aproximadamente 780 euros e o abono de família no 
valor de 140,00€, o que perfaz um total de 920,00€. 
Ao nível de despesas mensais, mediante recibos presentes no processo, pagam 
12,80€ pela habitação. Todavia segundo documentação processual, a família possui uma 
divida de renda no valor de aproximadamente 12.000 euros, estando atualmente a pagar 
o valor mensal da renda e um plano prestacional no valor de aproximadamente 85.00€. 
As faturas da luz têm um valor médio de 120,00€.   
Relativamente às faturas da água existe uma divida e dois planos prestacionais, 
um no valor de 62,35€ e outro no valor de 13,10€ acrescendo sempre o valor da fatura 
atual, a última apresentada é de 65,00€, perfazendo um valor mensal de 
aproximadamente 120,45€. 
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Quanto ao gás é apresentado recibos de três botijas de gás, sendo que utilizam 
uma para cozinhar e duas para o esquentador, perfazendo o valor médio mensal de 
69,00€. 
Possuem um per - capita mensal de:  
780€- 394.45€ / 7 = 55.08€ 
Importa referir que para a capitação a prestação do abono familiar não é contabilizada 
como rendimento. 
 
F) Sócio – Familiar:  
Relativamente a situação sócio – familiar do agregado é de referir que a neta do 
casal, Beatriz, tem 10 meses. Conforme registo técnico não tem contacto com o pai, 
menciona ainda que, tratou-se de uma relação episódica e não planeada. 
No processo consta um documento do tribunal de família e menores, onde 
menciona o requerimento da regulação do exercício das responsabilidades parentais em 
tribunal com o pedido de ADN visto que a pessoa identificada pela família, como sendo 
o pai da Beatriz exige o teste de paternidade. 
Ao nível do relacionamento atual entre os elementos do agregado nos registos 
técnicos atuais, encontra-se mencionado preocupação e união entre os mesmos não 
existindo indícios de conflitos. 
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3.2. Historial da Família 
No decorrer do acompanhamento técnico iniciado em Maio de 1998, a 
composição do agregado familiar sofreu alterações, sendo que alguns dos elementos 
acompanhados inicialmente já não fazem parte do agregado. O casal tem mais 5 filhos 
para além dos que estão integrados atualmente no agregado.  





É imprescindível aferir o historial dos restantes elementos que já saíram do 
agregado relativamente aos diferentes níveis Educacional, Saúde, Habitação, Emprego, 
Económico e Sócio – Familiar. 
 
Ao nível Educacional os filhos que saíram do agregado nenhum dos elementos 
conseguiu concluir o ensino secundário, existindo registos técnicos de saídas e entradas 
em cursos de formação profissional. Sendo de referir que todos eles abandonaram os 
estudos antes de terminar o ensino obrigatório. 
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De todos os filhos que saíram do agregado (Márcia, Augusto, Andreia, Clara e a 
Juliana) constam no processo, relatórios a referir faltas de assiduidade e pontualidade 
escolar, com consecutivas admoestações na prestação de rendimento social de inserção, 
relativamente a estas situações. 
Relativamente ao Emprego, durante a permanência no agregado familiar não 
consta no processo qualquer inserção profissional com vínculo dos filhos do casal que já 
saíram do agregado. 
O filho do casal Augusto tem declarações de trabalho sazonal na pesca, não 
existindo declarações de entidade patronal com rendimento declarado pelo mesmo. 
A filha Andreia, declarou que efetuava esporadicamente funções num café. 
Relativamente às filhas Clara, Sónia e Márcia não consta processualmente qualquer 
declaração de atividade profissional. 
Relativamente a situação de saúde dos elementos que já não fazem parte do 
agregado não existe qualquer registo de problemas de saúde. 
Ao nível sócio – familiar três das filhas do casal que já não fazem parte do 
agregado, foram também mães adolescentes (Clara, Sónia e Márcia) em situação de 
monoparentalidade, isto porque, mediante registo técnico não mantiveram relação com 
os pais dos filhos, tendo todas elas instaurado processo em tribunal para requerer as 
responsabilidades parentais. 
Importa realçar que consta no processo registo técnico, que já existiram, 
episódios de violência doméstica, do António sobre a Maria, sendo mencionado que a 
própria apresentou queixas na polícia, retirando as mesmas posteriormente.  
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3.3. Subsistência das vulnerabilidades  
Conforme diagnóstico, trata-se de uma família com vulnerabilidades em diversas 
áreas sendo que algumas delas se propagam desde o início do acompanhamento deste 
processo, ano de 1998.  
Relativamente à situação educacional são evidentes as baixas escolaridades 
podemos referir que nenhuns dos elementos que fizeram parte do agregado familiar 
atingiram o ensino secundário, sendo que a situação do absentismo escolar foi uma das 
problemáticas de todos os menores do agregado, mau comportamento e 
consequentemente suspensões escolares, sendo que a família foi acompanhada pela 
CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, no entanto no processo não está 
presente o acordo realizado com a mesma. 
Quanto ao emprego, o trabalho precário e desemprego são vulnerabilidades 
presentes desde 1998 até à atualidade, de realçar que existe uma reprodução da situação 
profissional dos pais para os filhos. 
Em todo o processo, relativamente à situação laboral da D. Maria não existe 
qualquer registo de ter exercido qualquer atividade profissional contratual. No processo 
é mencionado em registo técnico que efetuou trabalho doméstico, esporadicamente em 
casa de algumas pessoas. 
O Sr. António esteve integrado por períodos contínuos inferiores a 6 meses na 
pesca, sendo esta atividade sazonal com rendimentos variáveis, segundo declarações do 
mesmo, rondaram entre os 150 e os 200 euros mensais.  
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Estas declarações são sempre mencionadas pelo mesmo e em registos técnicos, 
sendo inexistente qualquer declaração da entidade para quem o Sr. António prestava 
esses serviços. 
A filha Sofia declara que exerce esporadicamente funções como empregada de 
balcão num café. 
Relativamente á situação de saúde o consumo de álcool por parte do Sr. 
António tem registo desde 1998, não cumprindo com os tratamento e todos os 
encaminhamentos efetuados para tratamento do mesmo. 
No processo não existe nenhum documento médico e exames relativamente a D. 
Maria, no entanto é mencionado num registo técnico que a mesma possuí diabetes e 
depressão segundo o mesmo registo de 2001, situação que se mantém atualmente com o 
comprovativo dos CIT´S. 
Ao nível económico, a família sobrevive ao longo dos anos de acompanhamento 
com a prestação de Rendimento Social de Inserção e com dívidas relativamente à renda, 
água e luz (com diversos planos prestacionais) que já se propagam há anos, revelando 
deficiência ao nível da gestão económica e financeira. 
Relativamente à situação sócio – familiar, a monoparentalidade é também 
reincidente no seio deste agregado familiar, sendo que quatro filhas do casal já 
requereram a regularização das responsabilidades parentais, assim como já referido 
importa mencionar que aconteceu de num dos casos a paternidade não ser assumida. 
Ao nível da violência doméstica, no processo não existe qualquer registo da 
perpetuação da situação. 
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3.4. Plano contratual com base processual 
Desde maio de 1998 até Junho 2004 o agregado assinou 6 acordos de 
Rendimento Mínimo Garantido. Estes acordos abrangiam a área da saúde, emprego, 
habitação, formação, ação social e educação. Durante a vigência destes acordos 
existiram três cessações, sendo a primeira e a segunda por incumprimento na área da 
educação, e uma terceira por ausência de entrega dos meios de prova pedidos. 
Em novembro de 2005 assinam novo contrato com a designação de Rendimento 
Social de Inserção, desde essa data até ao presente assinaram 12 contratos, existindo 6 
cessações de contratos. 
Foram apurados os registos técnicos da intervenção, assim como os documentos 
presentes no processo durante o acompanhamento de cada acordo e contrato. 
 Segue infra o cronograma da contratualização dos acordos assinados de RMG. 
 
3.4.1. Cronograma da contratualização 
 
Acordos de rendimento mínimo garantido 
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No quadro 1 em infra são mencionadas as ações contratualizadas em cada acordo de 
RMG. 
 
No primeiro acordo (20-05-1998 a 30-06-1999) de RMG, a família 
contratualizou quatro áreas, ao nível da saúde e formação um elemento, na área da ação 
social contratualizou sete elementos e ao nível da educação quatro elementos. 
Em Abril de 1999 cessação do acordo por incumprimento na área da educação, 
D. Maria deixa de frequentar o curso para completar o ensino básico. 
No segundo acordo (01-07-1999 a 30-06-2000) deixa de ser contratualizada a 
área da saúde, no emprego passam a estar contratualizados dois elementos, na área da 
formação mantém um elemento, na área da ação social dois elementos contratualizam e 
na educação quatro elementos do agregado. 
No terceiro acordo (21-04-2001 a 30-10-2002) volta a ser contratualizada a área 
da saúde com um elemento, na área do emprego deixa de existir qualquer 
contratualização, na área da habitação passam a estar contratualizados oito elementos, 
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na área da formação mantem-se um elemento contratualizado, na área da ação social 
deixa de existir contratualização, na área da educação estão cinco elementos 
contratualizados. 
Em fevereiro de 2002 cessação do acordo por incumprimento na área da 
educação. 
No quarto acordo (27-11-2002 a 30-06-2004) as ações acordadas são um 
elemento na área da saúde, quatro elementos na área da ação social e dois elementos na 
área da educação. 
Em fevereiro de 2004 cessação do acordo por não entrega dos meios de prova. 
No quinto acordo (01-07-2003 a 30-06-2004) mantem-se a ação na área da 
saúde para um dos elementos, ao contrário do acordo anterior volta a estar mencionado 
a área da formação para dois elementos, em ação social não existe qualquer 
contratualização assim como na área da educação também não consta qualquer 
elemento. 
No sexto acordo (25-09-2004 a 25-09-2005) somente está contratualizado duas 
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Segue infra cronograma com os acordos assinados ao abrigo do RSI 
 
 
Contratos de Rendimento Social de Inserção 
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No sétimo contrato (02-11-2005 a 30-06-2006) ao nível do rendimento social de 
inserção foram contratualizadas, três elementos na área da saúde, dois na área do 
emprego, dois em formação profissional, nove na área da ação social e dois na área da 
educação. 
 No oitavo contrato (18-10-2006 a 31-06-2007) manteve-se as mesmas 
contratualizações na área do saúde e da formação, na área do emprego passou a ser 
contratualizado três elementos, na área da ação social dez elementos e na área da 
educação três elementos. 
 Em abril de 2007 a D. Maria declara não estar disponível para trabalho. As 
descendentes Andreia e Clara não estão inscritas no centro de emprego. 
 No nono contrato ( 28-11-2007 a 30-04-2008) aumentaram as ações ao nível da 
saúde passando a seis elementos com ação, ao nível do emprego passaram a quatro 
elementos, três elementos com ação em formação, seis em ação social e sete em 
educação. 
 No décimo contrato (04-07-2009 a 30-04-2009) na área da saúde passaram a três 
elementos, em emprego mantiveram-se os quatro elementos assim como na área da 
formação com três elementos, na ação social com seis elementos, na educação reduziu 
para cinco elementos. 
 Em julho de 2010 incumprimento da Sofia na área da educação. 
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 No décimo primeiro contrato (24-03-2009 a 30-04-2010) na área da saúde foram 
contratualizados um elemento, na área da formação, na área da ação social e educação 
contratualizaram três elementos. 
 No décimo segundo contrato (20-05-2010 a 30-04-2011) foram contratualizadas 
quatro áreas, três elementos na saúde, cinco em emprego, três em formação profissional 
e seis em ação social. 
 No décimo terceiro contrato (09-11-2011 a 31-08-2012), três elementos 
contratualizaram na área da saúde, cinco elementos na área do emprego, um elemento 
na área da habitação, três elementos em formação profissional e cinco na área da 
educação. 
 Em junho de 2012 a D. Maria incumpriu na área da formação. 
 No décimo quarto contrato (27-12-2012 a 30-11-2013), foram contratualizadas 
quatro áreas, na saúde um elemento, quatro no emprego e ação social e cinco em 
educação. 
 No décimo quinto contrato (01-11-2013 a 31-10-2014) foram contratualizadas 
cinco áreas, um elemento na saúde e habitação, quatro elementos no emprego e 
formação profissional e oito elementos na ação social. 
 No décimo sexto contrato (30-07-2014 a 31-06-2015) foram contratualizadas 
todas as áreas, sendo três elementos em saúde, cinco elementos em emprego e ação 
social, um elemento em habitação e quatro em formação e educação.  
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 No décimo sétimo contrato (30-12-2014 a 30-11-2015) foram contratualizados 
quatro elementos em emprego, formação profissional e ação social, três em saúde e oito 
em ação social. 
 No décimo oitavo contrato (08-03-2016 a 28-02-2017) foram contratualizadas 
todas as áreas, cinco elementos em saúde, três em emprego e formação profissional, seis 
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3.4.2 Intervenção técnica com base processual 
Durante todo o processo o agregado foi acompanhado por 11 técnicos gestores 
de processo, 1 psicólogo, 2 Educadores sociais e 2 auxiliares de ação direta, não 
existindo qualquer informação detalhada na passagem do processo entre os técnicos. 
Ao nível da monitorização do acompanhamento e intervenção, no processo não 
se afere diagnóstico social técnico da família em todos os acordos e contratos assinados, 
assim como relatórios de avaliação de todas as ações contratualizadas. 
Em todo o processo subsistem 4 fichas de processo familiar (Anexo 14), sem 
preenchimento completo. 
Importa realçar que a família teve o acompanhamento de técnicos de diferentes 
valências, centro comunitário e protocolo de rendimento social de inserção. 
É de relevante importância referir que existem duas formas de registo de todo o 
acompanhamento e monitorização, quando o processo é acompanhado por técnicos de 
centros comunitários todos os registos são manualmente, quando acompanhado pela 
equipa de Protocolo de Rendimento Social de Inserção é feito o registo pelo técnico 
gestor do processo, informaticamente numa plataforma disponibilizada pela Segurança 
Social. 
Quanto à intervenção realizada pela equipa de protocolo, no processo estão 
presentes registos da educadora social e das auxiliares. 
Relativamente às vulnerabilidades apresentadas pelo agregado em estudo, segue 
os registos da intervenção efetuada mediante as dimensões Educacional, Saúde, 
Habitacional, Emprego, Economico e Socio familiar: 
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Relativamente às baixas escolaridades, absentismo, assiduidade e mau 
comportamento escolar, existem registos técnicos de encaminhamento dos menores para 
PIEF´S, cursos de formação profissional e ensino recorrente de forma a conseguir-se 
melhor aproveitamento escolar. 
No entanto estão mencionados incumprimentos nestas áreas, resultando 
admoestações (avisos de possibilidade de corte da prestação se prosseguir o 
incumprimento). 
Aquando o acompanhamento da equipa de protocolo são de ressaltar, os registos 
de inúmeros atendimentos e visitas domiciliárias que foram efetuadas para sensibilizar 
para o cumprimento escolar, assim como contactos regulares com os professores. 
Também é mencionado no processo que foi efetuada a sinalização para CPCJ – 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, mas não existe qualquer registo do acordo 
que foi realizado com a comissão. 
Relativamente ao desemprego, durante a permanência na equipa de protocolo de 
RSI, os elementos que faziam parte do agregado com maioridade e que se encontrassem 
em situação de desemprego, frequentaram “projetos de procura ativa de emprego”. 
Estes projetos eram dinamizados pela educadora social da equipa, constituído 
por um conjunto de sessões de sensibilização para a procura ativa de emprego, como 
realizar currículos, ir a uma entrevista, contactar entidades, entre outros. 
No restante acompanhamento com outros técnicos não existe qualquer registo de 
intervenção nesta área. 
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No que diz respeito à situação de saúde do agregado no processo não estão 
presentes justificações médicas de impossibilidade para o trabalho relativamente ao Sr. 
António. Relativamente a D. Maria estão presentes CIT`S regulares. 
Relativamente a situação de alcoolismo do António, desde 2006 que já está 
presente no processo uma ficha de ligação para tratamento de alcoologia (15 de 
Dezembro de 2006), estando mencionado em registo técnico que o Sr. António 
frequentou as consultas até Abril de 2007. Em 2009 é relatado num registo técnico que 
o Sr. António voltou a ser encaminhado para consultas de alcoolismo e só compareceu a 
primeira consulta, não sendo mencionado se teve algum tipo de penalização face ao 
incumprimento. Desde essa data não constam mais registo sobre a situação. 
Ao nível da intervenção do quadro depressivo a Maria foi acompanhada pelo 
psicólogo da equipa de protocolo de RSI, sendo diagnosticada pelo psicólogo como 
“depressão Major” sendo referido em registo que poderá ter recaídas regulares. Importa 
mencionar que a Maria toma medicação regular prescrita médica de família. 
 
c) Habitacional 
Relativamente à situação habitacional, enquanto decorrido o acompanhamento 
do agregado pela equipa de protocolo de RSI, a D. Maria frequentou um grupo de 
competências parentais, no projeto de intervenção comunitária onde se promoveu 
sessões de gestão económica, não estando presente no processo resultados e avaliação 
da participação. 
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A D. Maria participou ainda num segundo projeto de intervenção comunitária 
realizado pela equipa de protocolo de RSI, onde foram realizadas sessões na área da 
educação parental, não estando presente no processo resultados e avaliação da 
participação. 
 
Abrangido pelo acompanhamento do centro comunitário, e mediante registo 
técnico, a beneficiária participou num espaço para desenvolvimento de competências 
dinamizado pela educadora social do centro comunitário, com sessões na área da gestão 
económica, procura ativa de emprego, educação parental e educação para a saúde, no 
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Capitulo IV - Resultados  
Relativamente aos resultados obtidos com o estudo conseguimos aferir que 
muitas das vulnerabilidades evidenciadas atualmente propagam-se ao longo do 
acompanhamento.  
Ao nível das dimensões abordadas: Educacional, Emprego, Saúde, Habitacional, 
Económica e Sócio - Familiar foi possível verificar que mediante os registos 
processuais foram realizadas várias intervenções. 

















- Baixa escolaridade; 
- Pouca assiduidade; 
-Pouca pontualidade; 
- Desinteresse escolar; 
















Admoestações ao nível do 
R.S.I.; 
- Atendimentos e visitas 
domiciliárias de 
sensibilização face a estas 
vulnerabilidades; 
 -Mediação com os 
professores; 








- Desemprego longa 
duração; 




- Trabalho precário; 
-Encaminhamento para 
cursos profissionais; 
-Participação em projetos 
de intervenção comunitária 
para a procura ativa de 
emprego; 
















 -Acompanhamento em 
consulta de psicologia; 
-Encaminhamento para 
consulta de alcoolismo; 
-Articulação com médico 
de família; 
-Participação em projetos 
de intervenção comunitária 

















- Bairro Social; 
 
-Visitas domiciliárias de 
sensibilização face a estas 
vulnerabilidades; 
 
- Laços de 
vizinhança; 
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Conforme interpretação do quadro os resultados das dimensões abordadas: 
a) Educacional: 
A baixa escolaridade, a pouca assiduidade dos menores, pontualidade e 
desinteresse escolar continuam a ser vulnerabilidades atuais que já se propagam ao 
longo de todo o acompanhamento familiar, no entanto é de ressaltar que ambos os 
elementos menores transitaram de ano escolar. 
Na intervenção realizada com a família aferimos que foram diversos os 
encaminhamentos para esta área encaminhamento para PIEF´S, CEF´S, admoestações 
ao nível do RSI, atendimentos e visitas domiciliárias, mediação com professores e 
CPCJ. 
Sendo de citar que ao nível do rendimento social de inserção foram 
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Relativamente ao emprego, a situação atual do agregado mantém-se com as 
mesmas vulnerabilidades, sendo o desemprego de longa duração e o trabalho precário 
problemáticas presentes na família.  
Ao nível da intervenção foram também inúmeros encaminhamentos realizados, 
nomeadamente para a participação em projetos de intervenção comunitária para a 




 Desde o início do acompanhamento do agregado até a atualidade a situação de 
alcoolismo do Sr. António continua a não estabilizada ou solucionada. É de referir que 
para resposta a esta problemática foram realizados encaminhamentos para consultas de 
alcoolismo, articulação com o médico de família e participação em projetos de 
intervenção comunitária de educação para a saúde. 
 Relativamente a situação do quadro depressivo a D. Maria, foi acompanhada em 
consultas de psicologia, pelo psicólogo da equipa de protocolo de RSI. 
 Ao nível ainda da intervenção ambos os elementos do casal foram encaminhados 
para projetos de intervenção comunitária no âmbito da educação para a saúde. 
 Importa mencionar que a D. Maria atualmente encaminhou a filha para consultas 
de planeamento familiar evidenciando consciência relativamente a importância deste 
acompanhamento. 
 Relativamente a contratualização no âmbito de RSI em todos os contratos foram 
contratualizadas ações nesta área. 
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Ao nível da higiene e organização habitacional também é evidenciado como uma 
vulnerabilidade ainda presente no agregado. Neste âmbito foram realizadas visitas 
domiciliárias de sensibilização e participação em projetos de intervenção comunitária. 
É de salientar os bons laços de vizinhança que existe no bairro social onde a 
família reside. 
e) Económico 
Ao nível económico a família continua com inúmeras situações de 
endividamento, vulnerabilidade que já se propaga ao longo do acompanhamento, 
relativamente a intervenção nesta área os elementos do casal participaram em projetos 
comunitários de economia e gestão doméstica. 
f) Sócio familiar 
A dinâmica familiar sofreu mudanças ao longo do acompanhamento, 
nomeadamente ao nível da violência doméstica, situação que já não acontece na 
atualidade.  
A monoparentalidade continua a ser reincidente no agregado familiar assim 
como a gravidez na adolescência, situações que se revelam uma vulnerabilidade no 
agregado familiar em estudo, visto dificultar a continuidade no ensino escolar, a 
ausência de recursos económicos e associado em alguns casos a relações episódicas. 
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Capitulo V - Discussão dos resultados 
A investigação baseou-se numa investigação qualitativa debruçando-se sobre 
análise documental de uma família beneficiária de RSI, cruzando o diagnóstico da 
família com todo o processo interventivo, de forma a refletir sobre a longa permanência 
na medida ao longo de 18 anos.  
Com o estudo apresentado, é evidente no agregado familiar um conjunto de 
características que podem evidenciar a ausência de capacidade de autonomização da 
medida de RSI, os baixos níveis de formação, a ausência de frequência em ações 
culturais ausência de competências socioprofissionais, problemas de saúde e sociais, 
profissões desqualificadas a ausência de contratos de trabalho, desemprego de longa 
duração. 
 Todas estas situações podem desencadear situações de imobilização “(…) 
quando a maioria não se encontra a trabalhar esta população cai facilmente nas 
malhas da dependência que a medida pode proporcionar (…)” (Rodrigues, 2010 
p.254). 
 No processo familiar em estudo, foi possível verificar que o percurso dos pais se 
reproduziu no percurso dos filhos em diversas dimensões, nomeadamente ao nível 
Educacional e do Emprego, onde se mantém o desemprego de longa duração e baixas 
escolaridades. 
 A propagação das vulnerabilidades ao nível educacional é evidente com uma 
desvalorização escolar e desresponsabilização dos pais face ao trajeto escolar dos filhos. 
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Ao nível da saúde também foi a verificada limitações na família, nomeadamente 
com quadro depressivo e consumos de álcool, no entanto de realçar que face a esta 
situação foram delineados encaminhamentos que resultaram em incumprimentos, 
nomeadamente as consultas e tratamento ao álcool. 
Quanto aos incumprimentos, o RSI exige um compromisso e cumprimento das 
ações que forem delineadas no contrato de inserção, que ambas as partes (técnico e 
família) negoceiam e assinam, nas várias áreas saúde, emprego, formação, habitação, 
ação social e educação.  
O incumprimento dessas ações conduz à cessação da prestação, no entanto, no 
presente estudo foi possível verificar incumprimentos da família na área do emprego, 
formação e educação, sendo que mesmo sendo penalizados, foi possível voltar a 
requerer a prestação.  
A medida de RSI permite que ultrapassado o tempo de penalização, que poderá 
ser de 12 a 24 meses, a família volte a requerer a prestação, sendo que numa situação de 
incumprimento na área de ação social não penaliza todo o agregado, continuando os 
restantes elementos a usufruir da prestação (Decreto Lei n. 133/2012 de 27 de junho 
art.º 30). 
A desvalorização do trabalho é evidente no estudo da família, alguns elementos 
do agregado efetuam trabalhos esporádicos e sazonais, não tendo conseguido ao longo 
do acompanhamento da medida de RSI um contrato de trabalho. 
Ao nível da gestão económica é de ressaltar os endividamentos da família que 
aumentaram ao longo dos anos, sem qualquer tipo de penalização, nomeadamente o 
pagamento da renda chegando a perfazer o total de 12.000€. 
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Outro dos aspetos a considerar é a monoparentalidade, situação que se verificou 
várias vezes no seio do agregado, no entanto de ressaltar que começou a existir a 
consciencialização e preocupação nomeadamente no encaminhamento para 
planeamento familiar. 
De forma a combater as vulnerabilidades do agregado, ao longo do 
acompanhamento foram aferidas várias diligências técnicas efetuadas, nomeadamente 
com participação em projetos de intervenção comunitária, atendimentos e visitas de 
sensibilização, sendo que a avaliação dos conhecimentos adquiridos dos beneficiários 
nestes projetos não constam no processo. 
Relativamente à intervenção e acompanhamento de referir as limitações no 
estudo, nomeadamente com ausência de alguns diagnósticos, registos, avaliações, assim 
como articulação registada na passagem do processo entre os técnicos e equipas. 
Situação desencadeada também pelo facto de os procedimentos utilizados pelas 
diferentes equipas de acompanhamento não serem uniformizados. 
Para uma correta intervenção e acompanhamento, é de relevante importância 
elaboração de diagnóstico aprofundado dos factores de vulnerabilidade, de forma a 
delinear estratégias de combate a esta propagação, identificando as potencialidades 
compensatórias na estrutura familiar (Rodrigues, 2010). 
É fundamental que todos os instrumentos de monotorização estejam bem 
delineados e registados não estando presentes diagnósticos sociais regulares que poderá 
ser impedimento para estruturar uma correta intervenção. 
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Os instrumentos de registos são fundamentais para menorizar, clarificar e 
conseguir delinear estratégias, sendo fundamentais para a avaliação diagnóstica como 
para avaliação de resultado.  
A avaliação diagnóstica é contínua, está presente do primeiro ao último dia do 
contacto com o cliente, permite centrar as dificuldades que temos a resolver, não 
correndo o risco de acumular informações e perdermo-nos na intervenção que será 
necessária. (Robertis, 2011) 
É assim crucial consecutivas avaliações estando em constante revisão sempre 
que novos factos surjam, assim como o seu registo indispensável. (Robertis, 2011) 
A intervenção e acompanhamento ao nível do RSI, exigem a concretização de 
um correto delineamento do contrato de inserção, deve ser centrado nas necessidades do 
beneficiário ou família no acompanhamento técnico de proximidade e especificidade, 
efetuando a delineação de um projeto consistente (Rodrigues, 2010). 
“(…) a predominância da prestação pecuniária sem um paralelo projeto de inserção serve à 
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 Com o presente estudo torna-se evidente a necessidade de uma reflexão sobre as 
práticas profissionais ao nível do acompanhamento de famílias beneficiárias de RSI, a 
necessidade da utilização de instrumentos uniformizados de monitorização no 
acompanhamento é fundamental para se conseguir uma eficiente avaliação diagnóstica. 
Esta avaliação deve ser regular, organizada, sistemática e evidente, de forma a 
garantir a continuidade do acompanhamento, não sendo comprometida mesmo com a 
transferência do processo. 
É uma realidade a confrontação entre o número elevado de processos em 
acompanhamento, as suas implicações burocráticas e a necessidade de um 
acompanhamento mais aprofundado e monitorizado, podendo comprometer o sucesso 
da intervenção. 
Torna-se por isto crucial, uma futura reflexão aprofundada sobre as limitações 
técnicas que podem advir dos constrangimentos supra mencionados. 
Ao nível da intervenção, será fundamental, refletir sobre as estratégias, de 
combate à reprodução de modelos familiares nas gerações seguintes, promovendo 
intervenções mais direcionadas e especificas para este fim. 
Constata-se que mediante os incumprimentos na medida de RSI, as penalizações 
que daí advêm, podem não funcionar como consciencialização para a aquisição de 
novos comportamentos, uma vez que no término da penalização podem voltar a 
requerer a mesma.  
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A exclusão social realiza-se também com a alteração de comportamentos, sendo 
fundamental que a intervenção técnica contribua para uma autonomização e não 
compactue com situações de dependência.  
 (…) A Democracia e o exercício de cidadania são inconciliáveis com qualquer forma de 
dependência (…)” (Morais, 2009, p.19). 
O RSI pretende autonomizar e integrar efetivamente as famílias, é por isto, 
essencial refletir sobre os comportamentos dos beneficiários de longa duração, para que 
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Anexo E – Contrato de Rendimento Social de Inserção 
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